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Se a redação ambígua da lei impugnada permite conferir-lhe interpretação corretiva e harmonizável com os preceitos constitucionais tidos por desafiados, o princípio do favor legis recomenda que, aplicando-se a técnica da interpretação conforme a Constituição, preserve-se a integridade do ato normativo no sistema de direito positivo. Assim, devem os arts. 1º e 2º da Lei Estadual nº 15.333, de 18 de dezembro de 2006, ser interpretados e aplicados como dispondo exclusivamente sobre entidades integrantes da Administração Pública direta e indireta do Estado.


Acórdão No. 8144  – Órgão Especial

AInconst – 399.509-7

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 399.509-7, DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA, em que é AUTOR: SINDICATO DAS EMPRESAS DE GARAGENS, ESTACIONAMENTOS E DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DE VEÍCULOS DO ESTADO DO PARANÁ - SINDEPARK-PR, sendo INTERESSADOS: ESTADO DO PARANÁ e PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA.

1. O Sindicato das Empresas de Garagens, Estacionamentos e de Limpeza e Conservação de Veículos do Estado do Paraná - SINDEPARK-PR propôs ação direta de inconstitucionalidade da Lei Estadual nº 15.333, de 18 de dezembro de 2006, que instituiu a gratuidade dos estacionamentos de veículos disponibilizados por universidades, faculdades, centros universitários e hospitais instalados no Estado do Paraná, com reflexos nos interesses da categoria econômica que representa. Sustentou que o diploma impugnado, ao prever tal gratuidade compulsória, sem distinguir o âmbito das esferas pública e privada, padece de inconstitucionalidade formal (teria extravasado o âmbito da competência legislativa do Estado, disciplinando matéria - direito civil - de competência privativa da União) e material (teria violado direitos individuais e princípios - livre iniciativa, proteção à propriedade privada e razoabilidade - reproduzidos na Constituição Estadual). Argumentou que, ao adentrar "no conteúdo de relações jurídicas estabelecidas entre particulares", a lei invectivada estaria a impedir a contraprestação pela guarda de veículos (necessária para fazer frente aos encargos que daí derivam, sobretudo a responsabilidade civil por danos e furtos), culminando por converter contratos de locação usualmente celebrados com as empresas de estacionamento em "modalidade de comodato compulsório", de modo a afrontar os comandos contidos nos arts. 1º-I, 11, 12-I, 13-§1º, 27, 139 e 140, todos da Constituição Estadual, e nos arts. 22-I, 5º-XXII, 170-II e 174, da Constituição Federal. Pediu, então, deferimento de medida liminar que suspendesse, desde logo, a eficácia da lei impugnada e, afinal, a declaração de sua inconstitucionalidade "relativamente às entidades privadas (Universidades, Faculdades, Centros Universitários e Hospitais privados)". 

Instada a manifestar-se (art. 3º-caput da Resolução nº 3/91 c/ redação da Resolução nº 2/97 deste Tribunal), a d. Procuradoria Geral de Justiça recomendou a denegação da providência cautelar postulada, na consideração de que a lei atacada "está direcionada aos órgãos públicos e não para o setor privado, como articulado nas razões constantes da petição inicial" (f. 139/144).

A liminar postulada foi deferida, para suspender parcialmente, até o julgamento final da presente ação, os efeitos do art. 1º da lei questionada em relação às entidades privadas (f. 147/154), decisão referendada pelo acórdão nº 7.834 (f. 224/232) deste Órgão Especial.

O Excelentíssimo Presidente da Assembléia Legislativa prestou informações, argüindo preliminares de impossibilidade jurídica do pedido e falta de interesse processual (ilegitimidade e inexistência de pertinência temática), para, no mérito, sustentar que a isenção de pagamento nos estacionamentos instituída pela lei contrastada diz respeito unicamente ao setor público, não abrangendo as entidades privadas (f. 165/180).

O Senhor Governador do Estado, a seu turno, afirma que o caso é de dar-se à lei "interpretação conforme a Constituição, com o objetivo de fixar exegese segundo a qual os mencionados dispositivos legais somente se aplicam às pessoas jurídicas integrantes da Administração Pública direta e indireta do Estado do Paraná". Propugna, então, "pela adoção da interpretação conforme no sentido de salvaguardar a lei impugnada naquilo que não fere a Constituição" (f. 182/193).

A d. Procuradoria Geral de Justiça, após ponderar que "a norma impugnada é constitucional, desde que a sua interpretação não implique em invasão à competência legislativa da União", e que a melhor exegese é no sentido de que "os mencionados dispositivos legais somente se aplicam às pessoas jurídicas integrantes da Administração Pública direta e indireta do Estado do Paraná", manifestou-se pela improcedência da ação, registrando-se, todavia, "no corpo da decisão a correta interpretação legislativa" (f. 202/211). 

2. Este c. Órgão Especial, considerando satisfeitos os pressupostos legais para a entrega da tutela de urgência reclamada pelo Autor, referendou a liminar deferida nos seguintes termos:

"2. Previamente à apreciação da postulada tutela de urgência, duas questões preliminares se põem a exame.

2.1. A primeira diz com a competência deste Tribunal para o julgamento da presente ação, ante a circunstância de que o vício de inconstitucionalidade formal alegado pelo Autor envolve o confronto dos arts. 1º e 2º da Lei impugnada com a norma de competência legiferante privativa da União prevista no art. 22-I da Constituição Federal. E o caráter prioritário dessa questão é tanto mais sobressalente quanto certo que o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL vem conhecendo e decidindo ADIn's semelhantes, em que também se argüi - em face da mencionada reserva de competência legislativa e da garantia do direito de propriedade inscrita no art. 5º-XXII da Carta da República - a inconstitucionalidade de leis estaduais proibitivas de remuneração pelo uso de estacionamentos de veículos em entidades particulares de ensino e de saúde.

Assim, se a presente ação houvesse de ser examinada na perspectiva de direta transgressão aos referidos arts. 22-I e 5º-XXII da Carta Federal, certamente faleceria jurisdição ao Tribunal.

Sucede que, mesmo aludindo à afronta a tais comandos, a petição inicial aponta ofensa prioritária a dispositivos da Constituição Estadual que, se não reproduzem literalmente os mencionados preceitos da Constituição Federal, enunciam prescrições ao legislador estadual neles inspiradas. Tais os arts. 11 e 13 da Carta Estadual - que, conjugadamente, vedam ao Estado imiscuir-se em matéria reservada à competência legiferante da União - e o seu art. 1º-I, que reclama o respeito à inviolabilidade dos direitos e garantias fundamentais estabelecidos na Constituição Federal, em cujo rol se encontra salvaguardado o direito de propriedade.

Nesse contexto, autorizada está a Corte a enfrentar as 'causae petendi' relativas às alegadas transgressões a preceitos da Carta Estadual, pois, ainda que se limitassem a transcrever 'verbo ad verbum' disposições da Carta Federal, o próprio EXCELSO PRETÓRIO abonar-lhe-ia a jurisdição quando franqueia aos Tribunais de Justiça estaduais o exercício do controle abstrato da constitucionalidade de leis municipais e estaduais que, antes de impactarem em normas da Constituição da República, vulneram os preceitos de Constituições Estaduais que as mimetizam:

'AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL, PROCESSADA PERANTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CONTRARIEDADE A DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL QUE REPRODUZ NORMA CONSTITUCIONAL FEDERAL. ALEGADA USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Desde o julgamento da RCL 383, Rel. Min. Moreira Alves, entende o STF inexistir usurpação de sua competência quando os Tribunais de Justiça analisam, em controle concentrado, a constitucionalidade de leis municipais ante normas constitucionais estaduais que reproduzam regras da Carta da República de observância obrigatória. Reclamação julgada improcedente.' (Rcl 2.076-MG, Relator: Min. ILMAR GALVÃO, DJU 08.11.2002, p. 26).

'Controle concentrado de constitucionalidade de lei estadual ou municipal que reproduz norma da Constituição Federal de observância obrigatória pelos entes da Federação. Competência do Tribunal de Justiça, com possibilidade de interposição de recurso extraordinário se a interpretação conferida à legislação contrariar o sentido e o alcance de dispositivo da Carta Federal. Precedentes.' (SL-AgR10-SP, Relator: Min. MAURÍCIO CORRÊA, DJU 16.04.2004, p. 53)

2.2. A segunda questão preliminar vem suscitada no parecer da douta Procuradoria Geral de Justiça, a de que as normas increpadas têm como destinatários exclusivos os 'órgãos públicos' a que expressamente se referem e, desse modo, não poderiam afrontar normas constitucionais de pertinência restrita a entidades privadas (f. 143).

Procedente tal exegese, faltaria ao Sindicato Autor legítimo interesse para contestar a constitucionalidade de um diploma legal inócuo à esfera jurídica das entidades que patrocina.

A Lei contrastada poderia, de fato, dar margem a esse viés hermenêutico. Leia-se:

'Art. 1º Ficam os usuários dispensados de pagamentos de taxas, referentes ao uso de estacionamento cobrado pelas universidades, faculdades, hospitais e órgãos públicos do Estado do Paraná.

Art. 2º Em sendo terceirizado o estacionamento, a responsabilidade pelo custo de tal serviço será da universidade, centros universitários, faculdades, hospitais ou órgãos públicos contratantes.

Art. 3° Ficam as universidades, faculdades, centros universitários, hospitais e órgãos públicos obrigados a divulgar o conteúdo desta lei em suas dependências, através de cartazes.'

Imprevidente, optou o legislador, como visto, pela adoção de fórmulas expostas a sutilezas exegéticas, demandando, no plano da interpretação gramatical, socorro às regras sintáticas de concordância nominal para se verificar se o adjetivo 'públicos' tem esta forma para concordar com os substantivos 'universidades', 'faculdades', 'centros universitários', 'hospitais' e 'órgãos', a que se encontra modificando, ou se concorda apenas com o substantivo 'órgãos', por meio do fenômeno da atração, já que posposto a substantivos de gêneros e números diferentes. Ambas as teses parecem sintaticamente defensáveis, conquanto a segunda mereça preponderar, segundo os critérios da atração enunciados pelos Profs. Amílcar Monteiro Varanda e Assis Figueiredo Santos Silva de Andrade (cf. verbete 'concordância nominal' do vol. 'Português' da 'Enciclopédia Ginasial Ilustrada', SP:Ed. Formar, [s. d.], p. 93).

Para superar essa obscuridade, entretanto, basta verificar a 'Justificativa' do Projeto de Lei nº 174/2005, que originou o texto do diploma combatido, e concluir que a 'mens legislatoris' visou beneficiar, primacialmente, aos usuários de entidades privadas: 'O projeto visa fazer com que os usuários dos estacionamentos das universidades, faculdades e centros universitários estabelecidos no Estado do Paraná, sejam dispensados do pagamento de taxas, provenientes do uso do estacionamento por elas disponibilizados. Ocorre que, mesmo estando os estacionamentos dentro de estrutura das entidades educacionais citadas, muitas destas cobram para permitir seu uso pelos beneficiados por esta lei. Destarte, oneram estes, dificultando ainda mais o acesso ao ensino superior. (...)'.

Daí, a predestinação consignada já na súmula: 'Dispõe sobre a gratuidade aos alunos usuários de estacionamentos disponibilizados pelas universidades, faculdades e centros universitários instalados no Estado do Paraná'.

Esclarecido, assim, o alcance da Lei pela consulta à finalidade que o próprio legislador expressamente lhe conferiu, deve ser afastado o óbice apontado no parecer do Ministério Público.

3. Pode-se, então, examinar o pleito liminar.

A jurisprudência do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, como se tem acompanhado, consolidou-se no sentido de que leis municipais e estaduais impositivas da gratuidade do estacionamento de veículos nos espaços pertencentes a estabelecimentos particulares de ensino e saúde padecem de inconstitucionalidade formal, porquanto invadem campo reservado pelo art. 22-I da Constituição Federal ao monopólio legislativo da União: v.g., ADI-MC nº 1.623/RJ (Relator: Min. MOREIRA ALVES, DJU 05.12.1997, p. 63.903); ADI-MC nº 1472/DF (Relator: Min. ILMAR GALVÃO, DJU 09.03.2001, p. 102); ADI-MC nº 2.448/DF (Relator: Min. SYDNEY SANCHES, DJU 13.06.2003, p. 08), este último julgado assim ementado:

'(...) 3. Não compete ao Distrito Federal, mas, sim, à União legislar sobre Direito Civil, como, por exemplo, cobrança de preço de estacionamento de veículos em áreas pertencentes a instituições particulares de ensino fundamental, médio, e superior, matéria que envolve, também, direito decorrente de propriedade.

4. Ação Direta julgada procedente, com a declaração de inconstitucionalidade da expressão 'ou particulares', contida no art. 1º da Lei nº 2.702, de 04.4.2001, do Distrito Federal.'

Ainda recentemente, em 09 de fevereiro p.p., o Plenário, no julgamento da ADI nº 3.710 (Relator: Min. JOAQUIM BARBOSA, DJU 26.02.2007), reiterou o entendimento ao declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 15.233/05 do Estado de Goiás, que em seu art. 1º dispensava 'o pagamento pelo uso de estacionamento em shopping centers, hipermercados, instituições de ensino, rodoviárias e aeroportos instalados no Estado que comprovarem despesas correspondentes a pelo menos 10 vezes o valor cobrado pelo uso do estacionamento' (www.stf.gov.br - andamento processual).

Quando da edição, aqui, da questionada Lei nº 15.333, em 18 de dezembro do ano pretérito, essa orientação da CORTE SUPREMA já era conhecida, tornando ociosa qualquer discussão a respeito pelo caráter definitivo e vinculante dos seus pronunciamentos em matéria constitucional.

Parece razoável concluir, então, que a Lei em tela rebelou-se contra a norma contida no art. 11 da Constituição do Estado do Paraná ('O Estado exerce em seu território toda a competência que não lhe seja vedada pela Constituição Federal'), na medida em que transgrediu o respeito à órbita da competência legislativa estadual, nela ordenado, para imiscuir-se em matéria cativa ao poder legiferante da União.

Igualmente plausível a inferência de que o legislador local foi além na afronta à Carta do Paraná, culminando por desdenhar, também, o rol de competências legislativas concorrentes previsto no seu art. 13 (numerus clausus, como se vê), já que invadiu a cidadela do Direito Civil, não incluída em qualquer dos incisos do preceito constitucional.

Sob o ângulo da inconstitucionalidade material, parece identificável, outrossim, ofensa ao disposto no inciso I do art. 1º, da Constituição Estadual (que a compromete com o 'respeito ... à Constituição Federal e à inviolabilidade dos direitos e garantias fundamentais por ela estabelecidos'), na medida em que se tolhe aos entes privados nela mencionados o exercício de um dos poderes formativos inerentes ao direito de propriedade, de fruição garantida pelo art. 5º-XXII da Carta Federal.

A propósito, adverte GILMAR FERREIRA MENDES, com a dupla autoridade de emérito constitucionalista e de eminente Ministro do Supremo Tribunal Federal, forte na doutrina e jurisprudência alemãs mas com plena adequação à ordem constitucional brasileira: '... o legislador dispõe de relativa liberdade na definição do conteúdo da propriedade e na imposição de restrições. Ele deve preservar, porém, o núcleo essencial (Wesengehalt) do direito, constituído pela utilidade privada e, fundamentalmente, pelo poder de disposição. A vinculação social da propriedade, que legitima a imposição de restrições, não pode ir ao ponto de colocá-la, única e exclusivamente, a serviço do Estado ou da comunidade.' ('Direitos Fundamentais e Controle de Constitucionalidade. Estudos de Direito Constitucional', 3ª ed., SP:Saraiva, 2004, p. 21).

Impondo a entidades educacionais e de saúde, mantidas por particulares, a cessão gratuita de espaços para estacionamento de veículos aos usuários dos seus serviços, o que o diploma censurado, de fato, estaria a fazer é proibir-lhes o exercício do poder de disposição sobre parte dos imóveis que lhes pertencem, o que se mostra incompatível com o regime jurídico da propriedade privada e, por isso, afrontoso ao compromisso assumido pelo Paraná no referido art. 1º-I da sua Carta Magna.

Verossímil, de outro lado, que os estabelecimentos atingidos pela Lei impugnada estejam a amargar, nos campos financeiro, operacional e contratual, as conseqüências dela defluentes, a tornar urgente a suspensão da eficácia das disposições questionadas, inclusive para se evitar conflitos decorrentes da divulgação do teor da Lei e o repasse dos custos financeiros da manutenção dos estacionamentos de veículos aos usuários daqueles entes.

Presentes, pois, o fumus boni iuris e o periculum in mora, defiro, ad referendum do colendo Órgão Especial, a medida cautelar postulada, ao efeito de suspender - até o julgamento final da presente ação - a eficácia dos artigos 1º, 2º e 3º da Lei Estadual nº 15.333, de 18 de dezembro de 2006, no que atingem as universidades, centros universitários, faculdades e hospitais mantidos por entidades privadas."
3. Conforme se viu, a obscura redação dos arts. 1º e 2º da Lei impugnada levava a interpretá-los como se abrangessem "universidades, faculdades" e "hospitais" mantidos por pessoas jurídicas de direito privado, pelo que tais dispositivos revelar-se-iam eivados de inconstitucionalidade material e formal ante os preceitos insculpidos nos arts. 1º-I, 11 e 13 da Constituição do Estado.

Tal vertente exegética vinha corroborada - enfatize-se - pelo teor da "Justificativa" do projeto que gerou o diploma confrontado, cuja dicção dava a entender que o telos das normas ali enunciadas era o de beneficiar primacialmente os usuários de universidades, faculdades e hospitais particulares, na medida em que se aplicariam a todos os entes congêneres "estabelecidos no Estado do Paraná".

Não obstante, o princípio do favor legis, a ser ponderado no domínio específico da jurisdição constitucional (CANOTILHO, "Direito Constitucional", 5ª ed., Coimbra: Livraria Almedina, 1991, p. 1.117), permite salvarem-se as disposições questionadas, desde que interpretadas e aplicadas em estrita congruência com os preceitos da Carta Estadual.

A tanto contribui, paradoxalmente, a própria ambigüidade dos artigos do diploma enfocado, a qual, destarte, opera como "virtude do seu defeito", ensejando a fixação de uma leitura compatível com o Texto Constitucional por meio da técnica de controle da "interpretação conforme a Constituição" (Verfassungskonforme Auslegung).

E sua aplicação pressupõe que o texto legal questionado não se reduza a um sentido univocamente inconstitucional, senão que virtualize interpretações concorrentes, uma delas harmonizável com as normas da Constituição, que passa a valer como a única expressão denotativa e conotativa do enunciado legal.

Nossa SUPREMA CORTE, a propósito, vem aplicando essa técnica de controle, tal como se extrai do seguinte trecho do voto do Min. CELSO DE MELLO proferido na ADIn 581-DF: "A incidência desse postulado permite, desse modo, que, reconhecendo-se legitimidade constitucional a uma determinada proposta interpretativa, excluam-se as demais construções exegéticas propiciadas pelo conteúdo normativo do ato questionado. Em suma: o princípio da interpretação conforme a Constituição, ao reduzir a expressão semiológica do ato impugnado a um único sentido interpretativo, garante, a partir de sua concreta incidência, a integridade do ato do Poder Público no sistema de direito positivo. Essa função conservadora da norma permite que se realize, sem redução do texto, o controle de sua constitucionalidade." (RTJ 144, p. 154).

Corolário dessa orientação do SUPREMO, alinhada, por sinal, com a doutrina e jurisprudência alemãs, foi bem captado nessa passagem de LUÍS ROBERTO BARROSO: "... quando o Judiciário condiciona a validade da lei a uma determinada interpretação ou declara que certas aplicações não são compatíveis com a Constituição está, em verdade, declarando a inconstitucionalidade de outras possibilidades de interpretação .... ou de outras possíveis aplicações ..." ("Interpretação e Aplicação da Constituição", 2ª ed., SP: Saraiva, 1998, p. 177).

Assim, desde que a obscura e ambígua enunciação dos referidos artigos 1º e 2º da Lei Estadual nº 15.333/2006 enseja leitura acomodável às provisões constitucionais tidas como afrontadas, deverão - sem que tanto implique em modificar a intenção dos comandos neles contidos ou o seu texto - ser interpretados e aplicados como dispondo sobre a gratuidade pelo uso de estacionamento exclusivamente em universidades, faculdades e hospitais integrantes da Administração Pública direta e indireta e dos órgãos públicos do Estado do Paraná.

De conseguinte, fica atribuída à lei impugnada interpretação conforme à Constituição Estadual, de modo a impedir que dela se extraiam conclusões conducentes à dispensa do pagamento de taxas de estacionamento em favor dos usuários de entidades congêneres, pertencentes ou mantidas por pessoas jurídicas de direito privado.

ANTE O EXPOSTO:

ACORDAM os integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de votos, em JULGAR PARCIALMENTE PROCEDENTE a presente Ação Direta de Inconstitucionalidade, para, conferindo aos dispositivos legais impugnados interpretação conforme a Constituição do Estado, excluir de sua abrangência as entidades privadas.

Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores VIDAL COELHO (Presidente), OTO SPONHOLZ, MARCO ANTÔNIO MORAES LEITE, CARLOS HOFFMANN, JESUS SARRÃO, ANTÔNIO LOPES DE NORONHA, RUY CUNHA SOBRINHO, IVAN BORTOLETO, CELSO ROTOLI DE MACEDO, MENDONÇA DE ANUNCIAÇÃO, MARCOS DE LUCA FANCHIN, LUIZ MATEUS DE LIMA, ROGÉRIO KANAYAMA, LAURO AUGUSTO FABRÍCIO DE MELO, MANASSÉS DE ALBUQUERQUE, PAULO ROBERTO HAPNER, ROGÉRIO COELHO, MIGUEL PESSOA e RAFAEL AUGUSTO CASSETARI.


Curitiba, 21 de setembro de 2007.
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